
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.925 - RJ (2017/0065276-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JORGE DOMINGUES TEIXEIRA 
ADVOGADO : WILMA HELENA PIMENTA DA COSTA  - RJ040732 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL QUE NÃO ATACA 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO SUFICIENTE PARA 
MANTER A DECISÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 283 DA SÚMULA DO STF.

I - A complementação da aposentadoria pretendida pelo 
demandante está prevista na Lei nº 8.186/91, que atribuiu à União Federal a 
complementação da aposentadoria dos ferroviários por determinação expressa 
de seu artigo 5º, igualmente estabelecendo que continuará a ser paga pelo 
INSS, contemplando todos os ferroviários admitidos até 31 de outubro de 
1969 e os regidos pela Lei 6.184/74, e pelo Decreto-Lei n° 5/66, conforme 
dispõem os arts. 1º, 2 º e 3º da supracitada norma legal.

II - Nesse contexto, as parcelas de responsabilidade da Previdência 
Social são reajustadas pelos índices oficiais, nos termos da legislação 
previdenciária, porém, o reajustamento da parcela referente à complementação 
do valor da aposentadoria, obedecerá aos mesmos prazos e condições em que 
for reajustada a remuneração do ferroviário em atividade, nos termos do art. 2º, 
parágrafo único, da Lei 8.186/91. 

III - O direito à complementação à aposentadoria/pensão, na 
medida em que determina a observância das disposições do parágrafo único do 
art. 2º da Lei nº 8.186/91, o qual de sua parte garante a permanente igualdade 
de valores entre ativos e inativos, foi reconhecido em sede de recurso 
representativo da controvérsia na Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça  no REsp 1.211.676.

IV - Do que se conclui que não há se falar em violação aos artigos 
da Lei nº 8.186/91, tendo em vista que sob tal fundamento, o acórdão 
recorrido conclui que, in verbis (fls. 183): Posteriormente, foi publicada a Lei 
8.186, em 21.05.91, a qual, expressamente, estendeu a complementação da 
aposentadoria aos ferroviários admitidos até 31.10.69 na Rede Ferroviária 
Federal, inclusive para os optantes pelo regime celetista, nos seguintes termos: 
[...]  Tal entendimento está em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de JustiçaAgRg no REsp 1575517/CE, Relator Ministro Herman 
Benjamin, julgamento em 19/04/2016, DJe 27/05/2016; AgRg no REsp 
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734.675/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
19/08/2014, DJe 02/09/2014.

V - Ademais, o reexame do acórdão recorrido, em confronto com 
as razões do recurso especial, revela que o fundamento apresentado naquele 
julgado, acerca do fato de que o "Decreto-Lei nº 956/69 não restringiu o 
direito à complementação aos estatutários, referindo-se aos servidores 
públicos autárquicos federais ou em regime especial", utilizado de forma 
suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido 
no apelo nobre, o que atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do 
STF.

VI - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
 Brasília (DF), 1º de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0065276-9 REsp 1.662.925 / RJ

Números Origem:  00022062620114025103  201151030022066

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JORGE DOMINGUES TEIXEIRA 
ADVOGADO : WILMA HELENA PIMENTA DA COSTA  - RJ040732 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JORGE DOMINGUES TEIXEIRA 
ADVOGADO : WILMA HELENA PIMENTA DA COSTA  - RJ040732 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.925 - RJ (2017/0065276-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática que passo a relatar.

O recurso especial foi interposto pele UNIÃO, com fundamento no art. 105, 

III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 2ª REGIÃO, assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. EX-FERROVIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. UNIÃO FEDERAL E INSS. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 85 DO STJ. LEI 8.168/91. 
SERVIDOR CELETISTA. POSSIBILIDADE. REMESSA NECESSÁRIA E 
RECURSOS DE APELAÇÃO DESPROVIDOS.

1. Cinge-se a controvérsia em perquirir se (i) a União e o INSS possuem 
legitimidade para figurar no polo passivo da demanda; (ii) a pretensão autoral estaria 
prescrita; (iii) o autor cumpriu os requisitos necessários à concessão de 
complementação de aposentadoria, nos termos da Lei 8.186/91; e (iv) merece ser 
incorporada aos seus proventos a remuneração referente ao exercício do cargo de 
confiança de nível 5.

2. Na medida em que a matéria referente ao recebimento de diferenças 
remuneratórias devidas a servidor público caracteriza relação de natureza sucessiva, 
na qual figura como devedora a Fazenda Pública, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação, e não o 
próprio fundo de direito, nos termos da Súmula 85 do STJ.

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a União 
Federal, por ser responsável pela complementação da aposentadoria dos ferroviários, 
nos termos do artigo 2º da Lei n. 8.186/1991, possui legitimidade, juntamente com o 
INSS, para figurar no polo passivo do feito.

4. Nos termos do Decreto-Lei 956/69, os ferroviários que se aposentaram 
antes de 1º de novembro de 1969 têm direito à complementação de proventos. A Lei 
8.168, de 21/05/91, por sua vez, garantiu, expressamente, o direito à 
complementação de aposentadoria aos ferroviários admitidos até 31/10/69 na Rede 
Ferroviária Federal, inclusive para os optantes pelo regime celetista. Posteriormente, 
o benefício em questão foi estendido pela Lei 10.478/02 a todos os ferroviários 
admitidos até 21/05/91 pela Rede Ferroviária Federal S.A e por suas subsidiárias.

5. O autor ingressou no quadro da Companhia Brasileira de Trens Urbanos 
- CBTU, antiga subsidiária da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, em 
1978, como celetista, de acordo com a documentação juntada aos autos (cópias de 
carteira de trabalho), tendo ali permanecido até 16.11.2006, data em que lhe foi 
concedida aposentadoria por tempo de serviço.

6. As recorrentes mudanças do ferroviário de quadro de pessoal, em razão 
de sucessões trabalhistas guiadas pela política de descentralização do sistema de 
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transporte ferroviário, não tem o condão de afastar o direito à complementação de 
aposentadoria. A Lei 8.186/91 somente exige o ingresso na RFFSA, ou em suas 
subsidiárias, sem a necessidade de que o trabalhador se aposente laborando na 
mesma empresa, desde que mantenha a qualidade de ferroviário.

7. O regime jurídico ao qual estava submetido o ferroviário à época da 
aposentadoria tanto poderá ser estatutário como celetista, pois o Decreto-Lei 956/69 
não restringiu o direito à complementação aos estatutários.

8. Remessa necessária e recursos de apelação desprovidos.

No presente recurso especial, a recorrente aponta violação dos arts. 1º, 3º e 4º, 

da Lei nº 8.186/91. 

Sustenta, em síntese, que a parte autora não satisfez os três requisitos  exigidos 

pela legislação, pois o fato de o autor ter sido desligado dos quadros da extinta RFFSA, 

passando para a Central até sua aposentadoria, decretou o fim do direito à complementação 

de aposentadoria paga com recursos da União. 

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

Em decisão monocrática, não se conheceu do recurso especial.

No agravo interno, a parte agravante traz argumentos com o objetivo de 

impugnar os fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.925 - RJ (2017/0065276-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual 

civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 

admissibilidade dos recursos as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do 

fenômeno da ultratividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

A complementação da aposentadoria pretendida pelo demandante está prevista 

na Lei nº 8.186/91, que atribuiu à União Federal a complementação da aposentadoria dos 

ferroviários por determinação expressa de seu artigo 5º, igualmente estabelecendo que 

continuará a ser paga pelo INSS, contemplando todos os ferroviários admitidos até 31 de 

outubro de 1969 e os regidos pela Lei 6.184/74, e pelo Decreto-Lei n° 5/66, conforme 

dispõem os arts. 1º, 2 º e 3º da supracitada norma legal:

"Art. 1º É garantida a complementação da aposentadoria paga na 
forma da Lei Orgânica da Previdência Social -LOPS ao ferroviários admitidos até 
31 de outubro de 1969, na Rede Ferroviária Federal S/A -RFFSA, constituída 'ex 
vi'da Lei n° 3.115, de 16 de março de 1957, suas estradas de ferro, unidades 
operacionais e subsidiárias.

Art. 2º Observadas as normas de concessão de benefícios da Lei 
Previdenciária, a complementação da aposentadoria devida pela União é 
constituída pela diferença entre o valor da aposentadoria paga pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS e o da remuneração do cargo correspondente 
ao do pessoal em atividade da RFFSA e suas subsidiárias, com a respectiva 
gratificação adicional por tempo de serviço.

Parágrafo único. O reajustamento do valor da aposentadoria 
complementada obedecerá aos mesmos prazos e condições em que for reajustada 
a remuneração do ferroviário em atividade, de forma a assegurar a permanência 
igualdade entre eles."

Art. 5° A complementação da pensão de beneficiário do ferroviário 
abrangido por esta lei é igualmente devida pela União e continuará a ser paga pelo 
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INSS, observadas as normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária e 
as disposições do parágrafo único do art. 2° desta lei.

Nesse contexto, as parcelas de responsabilidade da Previdência Social são 

reajustadas pelos índices oficiais, nos termos da legislação previdenciária, porém, o 

reajustamento da parcela referente à complementação do valor da aposentadoria, obedecerá 

aos mesmos prazos e condições em que for reajustada a remuneração do ferroviário em 

atividade, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Lei 8.186/91. 

O direito à complementação à aposentadoria/pensão, na medida em que 

determina a observância das disposições do parágrafo único do art. 2º da Lei nº 8.186/91, o 

qual de sua parte garante a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos, foi 

reconhecido em sede de recurso representativo da controvérsia na Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça  no REsp 1.211.676.

Do que se conclui que não há se falar em violação aos artigos da Lei nº 

8.186/91, tendo em vista que sob tal fundamento, o acórdão recorrido conclui que, in verbis 

(fls. 183):

 Posteriormente, foi publicada a Lei 8.186, em 21.05.91, a qual, 
expressamente, estendeu a complementação da aposentadoria aos ferroviários 
admitidos até 31.10.69 na Rede Ferroviária Federal, inclusive para os optantes pelo 
regime celetista, nos seguintes termos:

(...)

Tal entendimento está em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. RFFSA. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta por Alexandre 
Mendelssohn de Araújo Mourão, ora recorrente, contra a União Federal e o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ora recorridos, objetivando a 
condenação no pagamento da complementação da aposentadoria, de modo que a 
soma dos dois benefícios seja equivalente ao valor da remuneração do ferroviário 
em atividade. Requereu ainda, o pagamento das parcelas em atraso. 2. O Juiz de 
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1º Grau julgou improcedentes os pedidos. 3. O Tribunal a quo negou provimento à 
Apelação do ora recorrente e assim consignou na sua decisão: "No caso do autor, 
verifica-se pela cópia de sua CTPS, que ele permaneceu na condição de 
ferroviário, nos termos da Lei n° 8.186/91, somente até 31/01/1997, uma vez que 
a partir de 01/01/98 passou a fazer parte do quadro de pessoal da CFN - 
Companhia Ferroviária Nacional, empresa concessionária de serviço público, nos 
termos do Edital PNF/A 02/97/RFFSA, hoje denominada Transnordestina 
Logística S/A. Dessa forma, no momento em que se aposentou, em 23/07/2009, 
não mais ostentava a condição de ferroviário para fins de percepção da 
complementação de aposentadoria pleiteada." (fls. 333-334, grifo acrescentado). 
4. Com efeito, a Lei 8.168/1991 expressamente garantiu aos ferroviários 
admitidos até 31.10.1969 o direito à complementação de aposentadoria, tendo sido 
tal benefício estendido aos ferroviários admitidos pela Rede Ferroviária Federal 
S.A até 21.5.1991, com o advento da Lei 10.478/2002. 5. Contudo, a condição 
exigida para tal, qual seja, de ser ferroviário, deve estar preenchida imediatamente 
antes da aposentadoria perante o INSS, o que não veio a acontecer no caso dos 
autos, em que o recorrente rompeu o vínculo com a RFFSA em 1997, tendo se 
aposentado em 2009. Nesse sentido: AgRg no REsp 734.675/PE, Rel. Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 19.8.2014, DJe 2.9.2014, e REsp 
1.492.321/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
26.5.2015, DJe 30.6.2015. 6. Ademais, modificar a conclusão a que chegou a 
Corte de origem, de modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob 
pena de violação da Súmula 7 do STJ. 7. Por fim, não fez o recorrente o devido 
cotejo analítico e assim não demonstrou as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 8. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1575517/CE, Relator Ministro Herman Benjamin, 
julgamento em 19/04/2016, DJe 27/05/2046) (grifo nosso)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FERROVIÁRIOS. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEIS N. 8.168/91 E 
10.478/2002. TERMO INICIAL INDICADO NO DISPOSITIVO LEGAL. 
REMUNERAÇÃO AO TEMPO DA APOSENTAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. I - 
A Lei n. 8.168/91 expressamente garantiu aos ferroviários admitidos até 31/10/69 
o direito à complementação de aposentadoria. Com o advento da Lei n. 
10.478/2002, o benefício foi estendido aos ferroviários admitidos pela Rede 
Ferroviária Federal S.A até 21/5/91. II - O art. 1º da Lei n. 10.478/2002 
estabelece como termo inicial do benefício complementar o dia 1º de abril de 
2002, não indicando qualquer exceção à regra. III - A inversão do julgado no que 
tange à pretensão de observância da remuneração percebida no momento anterior 
à efetiva aposentadoria demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, razão pela qual incide, quanto ao tópico, o enunciado da Súmula 7 deste 
Superior Tribunal de Justiça. IV - Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
734.675/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
19/08/2014, DJe 02/09/2014). (grifo nosso)
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Ademais, o reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do 

recurso especial, revela que o fundamento apresentado naquele julgado, acerca do fato de que 

o "Decreto-Lei nº 956/69 não restringiu o direito à complementação aos estatutários, 

referindo-se aos servidores públicos autárquicos federais ou em regime especial", utilizado de 

forma suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo 

nobre, o que atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF, in verbis:

Súmula n. 283.
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

Súmula n. 284
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0065276-9 REsp 1.662.925 / RJ

Números Origem:  00022062620114025103  201151030022066

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JORGE DOMINGUES TEIXEIRA 
ADVOGADO : WILMA HELENA PIMENTA DA COSTA  - RJ040732 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JORGE DOMINGUES TEIXEIRA 
ADVOGADO : WILMA HELENA PIMENTA DA COSTA  - RJ040732 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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